
 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T- 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
 

ATOS DO COMCIT - 017/2019 
 

O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através desta 

Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 
do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus atos. 

 
RECURSO JULGADO DIA: 19/08/2019 
 

RECURSO ORDINÁRIO:             nº 2345/2019 
RECORRENTE:                            NEI MARCELO SANTOS DA SILVA 

RECORRIDO:                              FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                  BAIXA DE ALVARÁ 
 
EMENTA 
 

EMPRESA INDIVIDUAL. INATIVIDADE. MUDANÇA DO DOMICILIO DA 

PESSOA FÍSICA PARA OUTRO ESTDO DA FEDERAÇÃO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. BAIXA TLF 2008 E 2009. NÃO HOUVE COMUNICAÇÃO DA 

DISSOLUÇÃO IRREGULAR NO TEMPO DETERMINADO NO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, O QUE CONSTITUI INFRAÇÃO PUNIDA COM 

MULTA. ART. 191, 234 E 235 DO CTM. MANUTENÇÃO DA PENALIDADE 
APLICADA. 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema,  pelo CONHECIMENTO  e PARCIAL PROVIMENTO do recurso,  sendo o 

relator acompanhado pela MAIORIA dos Conselheiros, com voto divergente e 
vencido o Conselheiro Maurício Silva pelo desprovimento do recurso; nos termos do 

relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 
 

RECURSO ORDINÁRIO:             nº 1403/2018 
RECORRENTE:                            ISAURA RAULINO PALMEIRA 
RECORRIDO:                              FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                  ISENÇÃO DE IPTU 
 
EMENTA 
 

RECURSO ORDINÁRIO – SOLICITAÇÃO ISENÇÃO DE IPTU. QUANDO 

PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS ESTABELECIDOS NO ART. 9º, § 7º, 
INCISO III DA LEI 3001/2011. A Isenção dos débitos Tributários somente 

poderá ser concedida mediante previsão legal, sendo que a recorrente está 
enquadrada no Art. 9º, inciso III, § 7º  da Lei 3001/2011, haja vista, que a 
cardiopatia grave está elencada no Ordenamento jurídico municipal para a 

concessão do benefício da Isenção dos débitos de IPTU. Recurso Ordinário 
Conhecido e provido por unanimidade. 

 
ACÓRDÃO 



 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T- 

 

Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema,  pelo CONHECIMENTO  e TOTAL PROVIMENTO do recurso,  sendo o 

relator acompanhado pela UNANIMIDADE dos Conselheiros; nos termos do relatório 

e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 
 

RECURSO ORDINÁRIO:             nº 2048/2019 
RECORRENTE:                            ISAURA RAULINO PALMEIRA 
RECORRIDO:                              FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                  ISENÇÃO DE IPTU 
 

 
EMENTA 
 

RECURSO ORDINÁRIO – SOLICITAÇÃO ISENÇÃO DE IPTU. QUANDO 
PREENCHIDOS OS REQUISITOS LEGAIS ESTABELECIDOS NO ART. 9º, § 7º, 

INCISO III DA LEI 3001/2011. A Isenção dos débitos Tributários somente 
poderá ser concedida mediante previsão legal, sendo que a recorrente está 
enquadrada no Art. 9º, inciso III, § 7º  da Lei 3001/2011, haja vista, que a 

cardiopatia grave está elencada no Ordenamento jurídico municipal para a 
concessão do benefício da Isenção dos débitos de IPTU. Recurso Ordinário 

Conhecido e provido por unanimidade.  
 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema,  pelo CONHECIMENTO  e TOTAL PROVIMENTO do recurso,  sendo o 

relator acompanhado pela UNANIMIDADE dos Conselheiros; nos termos do relatório 
e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
 
 

 

Itapema - SC, 02 de setembro de 2019. 
 

 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


